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Sessão de18-de-junho de 19 85	 ACORDÃO N° .101-75.934

Recurso n° - 89.213 - IRPJ - EX: DE 1983

Recorrente - COOPERATIVA AGRÍCOLA CACHOEIRENSE LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SANTA MARIA - (RS)

EXCESSO DE REMUNERAÇÃO DE DIRIGENTES DE 	 .
COOPERATIVAS - A regra geral estabeleci-

- da para as sociedades comerciais ou ci-
vis, de qualquer especie, quanto a remu-
neração mensal de dirigentes ou adminis-
tradores, não excepciona as sociedades
cooperativas para que estas excedam aos
limites de remuneração, sem as conseqten
tes implicaçaes tributárias.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por COOPERATIVA AGRÍCOLA CACHOEIRENSE LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pro

sente julgadcr,; A

) Sala das S,essões (DF) 18 de junho de 1985
ft

A	 -

)

/" AMADOR 0 Rk0 F/RNÃNDEZ	 - .,PRESIDENTE
o

FRANCISCO ;DE ASSIS MIRANDA 	 RELATOR

VISTO EM	 ,WOSTINHO FL RES	 - PROCURADOR DA FA-
SESSÃO DE: 2fj JU 19h	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei -
ros: RAUL PIMENTEL, AGOSTINHO SERRANO FILHO, SYLVIO RODRIGUES, JOS2 E
DUARDO RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO e CARLOS AL-
BERTO GONÇALVES NUNES.
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RECORRENTE — COOPERATIVA AGRÍCOLA CACHOEIRENSE LTDA.

RELATÓRIO 

Em resultado de revisão efetuada na declaração de

rendimentos apresentada pela Cooperativa Agrícola Cachoeirense Li-

mitada para o exercício de 1983, ano-base de 1982, a repartição

fiscal submeteu ã tributação o excesso de retiradas de dirigentes

no montante de Cr$ 4.004.073, resultando dal a exigência do recolhi_
mento do credito tributário correspondente a 701,54 ORTNs, ai com-

preendido imposto de renda, multa de 50% do lançamento "ex officio%

juros de mora e bem assim a parcela do PIS, sujeita a mesma multa e

juros de mora, conforme nos informa o lançamento suplementar exara-

do às fls. 04.

Pelo seu inconformismo, a interessada ingressou

com a Solicitação de Retificação de Lançamento Suplementar (SRLS)de

fls. 3, dizendo que:

"A remuneração a diretores excedente aos
percentuais fixados pelo RIR, não consti-
tui distribuição de lucros, para 	 fins
fiscais, primeiro porque em sociedade co
operativa não há lucros a distribuir, se

--gundo porque essa remuneração é estabele-
cida em Assembléia Geral de Associados 7
independente dos resultados positivos ou
negativos do exercício. E, ainda, enten_
dendo-se que honorário de dirigente de -
cooperativa e ato cooperativo interno ,
fugindo ã incidência tributária".;(-
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Em apreciação resumida a Divisão de Tributaçãocvi

nou pela manutenção da exigência tributaria tendo em vista que o ex-

cesso de remuneração pago ou creditado a diretores ou administrado-

res de Sociedade Cooperativa, em sua totalidade constitui parcela po

sitiva na formação do lucro tributável, pelo Imposto de Renda (PARE-

CER CST n9 971/79).

Pela petição de fls. 01/02, a interessada requer

a anulação do lançamento, restabelecendo-se a correta sistemática pa

ra cálculo do imposto de renda aduzindo que:

- a sociedade cooperativa, constituída com
observância dos dispositivos da lei núme
ro 5.764/71, presta serviços aos associ -a-
dos, sem objetivo de lucros, estando 7
pois, os atos cooperativos fora do cam-
po de incidência do imposto de renda;

- consoante o art. 129 do RIR/80, as coope
rativas que obedecerem ao disposto na le
gislação especifica pagarão o imposto
calculado unicamente sobre os resultados
positivos das operações ou atividades;

- logo, se as cooperativas estão amparadas
pela orientação traçada no art. 129, que
enumera os casos de incidência do impos-
to de renda, não poderão, igualmente, ser
atingidas pelo conteúdo do art. 236, tam
bêm do RIR/80;

- honorário de dirigente de cooperativa
previsto no art. 44, IV, da Lei 	 número
5.764/71, ê ato cooperativo interno, fu-
gindo a incidência tributária.

Ao julgar procedente a exigência do crédito tribu

tário, a autoridade monocrática de 19 grau fundamentou-se em que:

- as sociedades cooperativas, são por defi
nição legal, sociedades de natureza
vil, e no presente caso, ficam subordina
das às normas preceituadas nos arts. 12,
154, 155, 156, 157 e 175 do RIR/80;

- segundo o entendimento consagrado nos Pa
receres Normativos n9s. 48/72 e 08/76,
remuneração paga ou creditada a direto— Ífl
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res ou administradores, qualquer que se-
ja a natureza jurídica ou espécie desta,
ocorrendo ou não, operações cujos resul-
tados estão sujeitos à incidência do Im-
posto de Renda, onde se enquadram as co-
operativas - está limitada pelas regras
constantes do art. 236 do RIR/80;

- não seria logicamente razoável que a re-
corrente se servisse de uma exceção tri
butária, para, em condições privilegia--
das, extravasando a órbita de seus obje
tivos, remunerar seus administradores ou •
diretores, sem observáncia dos limites e
condições impostas pela legislação àque-
las ,nao abrangidas pela mesma exceção tri—
bútária;

- a não incidência do Imposto de Renda, de
que gozam as sociedades cooperativas, não
se estende aos resultados de operações a
lheías ao seu objetivo social, os quai-s-
são vedados pela Lei n9 5.764/71.	 .

Alinhando razaes às fls. 19/24, a interessada pos ;I

tula a reforma da aludida decisão, dizendo que os dispositivos capi-

tulados só se endereçam às pessoas jurídicas contribuintes do Impos-

to de Renda, sendo inaplicáveis a ela, recorrente, titular dos bene-

fícios do art. 129 do RIR/80i por ser uma cooperativa de natureza mu

tualista, cuja finalidade essencial 6 prestar ao associado toda 	 a
sorte de assistência, objetivando-lhe a defesa de seus interesses e-

conõmicos, sociais e culturais, sendo na realidade uma sociedade cons

titulda e dirigida para o entendimento ao usuário. Esse atendimen-

to é feito através de operações internas, restritas ao campo de ação

da cooperativa, ligadas a natureza dos serviços que se propae a rea-

lizar e consubstanciadas pelo interesse do associado na obtenção de

um resultado satisfatório. A seguir passa a demonstrar o sistema o-

peracional da sociedade cooperativa, que 6 diverso das empresas com
finalidades lucrativas.

Transcrece o art. 129, incisos e §§ do RIR/80, e

faz menção ao trabalho de Carlos Ervino Gulyas intitulado - Imposto .

de Renda de pessoas jurídicas e as Sociedades Cooperativas - publica//p

,/vvVKr- -, ,
7„,
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do na separata da Revista do Direito Tributário n9 17 - abril--junho

de 1981, cujo itep 7.3.7.7., transcreve, esperando seja reformada de

cisão de 19 grau.

I
o relatório.
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

Os excessos de remuneração à administradores apu-

rados nas sociedades cooperativas, como nas demais sociedades estão

sujeitos à incidência do imposto de renda, por isso que a regra ge-

ral estabelecida para as sociedades comerciais e civis, de qualquer

espécie quanto ã remuneração mensal de dirigentes ou administradores,

não excepciona as sociedades cooperativas para que estas excedam os

limites de remuneração sem as conseqüentes implicaçaes tributárias.

Em realidade esta exceção não foi estabelecida por qualquer lei.

Na espécie versada nos autos a Recorrente não con

testa os excessos de remuneração apurados na revisão fiscal. Apenas !

defende que os honorários pagos a dirigentes ou administradores de !

	

cooperativas estão fora do campo de incidência tributária por	 não	 1

configurarem vantagens ou privilégios em favor de qualquer associado

ou terceiro.

Identificando-se as sociedades cooperativas em so

	

_	 .
ciedades de natureza civil, ficam subordinadas às disposiç6es conti-

das nos arts. 129, 154/157 e 175 do RIR/80. Assim entendido a remu-

neração mensal dos dirigentes e administradores está limitada pelas

regras constantes no art. 236 do mesmo RIR.

A lei fiscal não permite que as cooperativas esta

	

-	 .
beleçam vantagens ou privilégios financeiros ou não, em favor de

quaisquer associados ou terceiros, excetuados os juros ate o máximo

de 12% ao ano atribuídos ao capital integralizado.

A regra legal que estabelece a limitação da remu-

neração a administradores e dirigentes de sociedades comerciais e ci

vis, é de caráter geral, não excepcionando as sociedades cooperati-

vas, Essa remuneração não se identifica em ato cooperativo passível

de ficar fora do campo de incidência do imposto de renda//n
/-

7///
/'
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Dal. concluir-se que todo excesso de 	 remuneração

pago ou creditado pelas sociedades cooperativas, praticando ou não,

operações sujeitas ã incidência do tributo,	 adicionável, na sua tota

lidade, na formação do lucro real tributável.

Ante o exposto e considerando mais o q4e dos au-

tos consta, voto pela negativa de provime 	 do recurso.W'
o

»

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA -- REATOR.
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